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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.  PRISÃOHABEAS CORPUS.
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 

. PRISÃO DOMICILIAR. NÃO COMPROVAÇÃO DE EXTREMAMODUS OPERANDI
DEBILIDADE OU IMPOSSIBILIDADE DO TRATAMENTO NO ESTABELECIMENTO
PRISIONAL. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do  no qual se habeas corpus,
alegava constrangimento ilegal pela manutenção da prisão preventiva do agravante, sob o
argumento de ausência de fundamentação idônea, ausência de indícios suficientes de autoria e
necessidade de tratamento médico especializado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está
devidamente fundamentada e se há necessidade de substituição por medidas cautelares diversas,
considerando a alegada fragilidade de saúde do acusado.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A análise de questões fático-probatórias, como a negativa de autoria, é inviável na via estreita
do habeas corpus.
4. A prisão preventiva está fundamentada na garantia da ordem pública, evidenciada pela
periculosidade do agravante e pela gravidade concreta do delito.
5.  A alegação de problemas de saúde não é suficiente para afastar a prisão preventiva, pois não
há comprovação de que o agravante não recebe tratamento adequado no sistema prisional.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida quando fundamentada na garantia
da ordem pública e na gravidade concreta do delito. 2. A concessão de prisão domiciliar somente
é possível quando comprovada a debilidade extrema por doença grave, somada à impossibilidade
de recebimento do tratamento adequado no estabelecimento prisional".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312.
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SJurisprudência relevante citada: TJ, RHC 87.004/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 03.10.2017; STJ, AgRg no HC 942.291/MA, Rel. Min. Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no RHC 203.034/TO,23/10/2024
Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em ; STJ, RHC 81.745/MG, Rel.30/10/2024
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 01.06.2017; STJ, RHC n. 81.823
/PE, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de ; STJ, AgRg no HC 826.563/MG,9/6/2017
Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em .14/8/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do22/05/2025 28/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .02 de junho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.  PRISÃOHABEAS CORPUS.
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I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do  no qual se habeas corpus,
alegava constrangimento ilegal pela manutenção da prisão preventiva do agravante, sob o
argumento de ausência de fundamentação idônea, ausência de indícios suficientes de autoria e
necessidade de tratamento médico especializado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está
devidamente fundamentada e se há necessidade de substituição por medidas cautelares diversas,
considerando a alegada fragilidade de saúde do acusado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A análise de questões fático-probatórias, como a negativa de autoria, é inviável na via estreita
do habeas corpus.

4. A prisão preventiva está fundamentada na garantia da ordem pública, evidenciada pela
periculosidade do agravante e pela gravidade concreta do delito.
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5.  A alegação de problemas de saúde não é suficiente para afastar a prisão preventiva, pois não
há comprovação de que o agravante não recebe tratamento adequado no sistema prisional.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida quando fundamentada na garantia
da ordem pública e na gravidade concreta do delito. 2. A concessão de prisão domiciliar somente
é possível quando comprovada a debilidade extrema por doença grave, somada à impossibilidade
de recebimento do tratamento adequado no estabelecimento prisional".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312.

SJurisprudência relevante citada: TJ, RHC 87.004/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 03.10.2017; STJ, AgRg no HC 942.291/MA, Rel. Min. Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no RHC 203.034/TO,23/10/2024
Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em ; STJ, RHC 81.745/MG, Rel.30/10/2024
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 01.06.2017; STJ, RHC n. 81.823
/PE, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de ; STJ, AgRg no HC 826.563/MG,9/6/2017
Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em .14/8/2023

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  contraMIGUEL FREITAS TEIXEIRA
a decisão de fls. 70-79 (e-STJ), que não conheceu do .habes corpus

O agravante alega, em suma, ocorrência de constrangimento ilegal. Sustenta ausência
de fundamentação idônea e pondera que "ninguém conseguiu, de forma indubitável, reconhecer
o Sr. Miguel como sendo o responsável pelas facadas recebidas pela vítima" (e-STJ, fls. 90-92).

Reafirma que é primário e de bons antecedentes.

Reforça a existência de questões sensíveis de saúde, necessitando de tratamento
especializado, acrescentando que "desde a prisão do paciente não se tem qualquer notícia acerca
de seus cuidados médicos dentro do CERESP" (e-STJ, fls. 94/95).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente
recurso ao órgão colegiado (e-STJ, fls. 95/96).

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão
de infirmar os fundamentos da decisão agravada. 
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Consoante anteriormente explicitado, consoante precedentes desta Corte, "o habeas
 não é o meio adequado para a análise de tese de negativa de autoria ou participação porcorpus

exigir, necessariamente, uma avaliação do conteúdo fático-probatório, procedimento
incompatível com a via estreita do , ação constitucional de rito célere e de cognição sumária" writ
(RHC 87.004/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, j. 

, DJe ; RHC 85.325/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS3/10/2017 11/10/2017
MOURA, SEXTA TURMA, j. , DJe ; HC 411.362/MG, Rel. Ministro19/10/2017 27/10/2017
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, j. , DJe ).5/10/2017 17/10/2017

Confira-se:
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM . DIREITO PENAL. DIREITOHABEAS CORPUS
PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO CONSUMADO E
TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO DE PEDIDO JÁ
EXAMINADO EM IMPETRAÇÃO ANTERIOR. AUTORIA DELITIVA. JUÍZO
CAUTELAR DE VEROSSIMILHANÇA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. As teses relativas aos motivos que justificaram a decretação da prisão preventiva já
foram examinadas no RHC n. 203.620/MA, na decisão proferida em , de30/8/2024
modo que tais insurgências configuram reiteração de pedido e não comportam
conhecimento.

 [...]2. No que se refere à alegação de ausência de indícios de autoria, tem-se que  a
via estreita do habeas corpus (e do seu recurso ordinário) não comporta o "exame da
veracidade do suporte probatório que embasou o decreto de prisão preventiva. Isso
porque, além de demandar o reexame de fatos, é suficiente para o juízo cautelar a
verossimilhança das alegações, e não o juízo de certeza, próprio da sentença

 (STF, RHC n. 123.812, relator Ministro Teori Zavascki, Segundacondenatória"
Turma, DJe de , grifei).20/10/2014
3. Não reconheço manifesta ilegalidade do decreto prisional, já que demonstrados
indícios mínimos de autoria, em especial a notícia de prévia ameaça à vítima, a
existência de conhecida divergência entre as famílias e depoimentos testemunhais, de
modo que para desconstituir tal entendimento seria necessário extenso revolvimento
do acervo fático-probatório, providência que, conforme delineado acima, esbarra nos
estreitos limites cognitivos da via mandamental.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 942.291/MA, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)"23/10/2024 28/10/2024
 

Ao manter a custódia preventiva, o magistrado processante delineou que:
 
"A prisão preventiva do investigado MIGUEL FREITAS TEIXEIRA foi decretada
para garantir a ordem pública.
Descortina-se dos autos que este requisito permanece presente, especialmente diante
da periculosidade do investigado, evidenciada pelo perigo em concreto da conduta.
Nesse contexto, verifica-se que, em meio a uma confusão generalizada, ele utilizou
uma faca para ceifar a vida de um dos envolvidos, demonstrando de forma
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inequívoca o risco que sua liberdade representa, considerando as preocupantes
circunstâncias, a violência e a ostensividade com que a infração penal teria sido
perpetrada.
Ademais, conforme delineado na decisão decretatória, a ampla repercussão social do
evento criminoso provocou um legítimo abalo na ordem pública, fomentando um
sentimento coletivo de perplexidade e insegurança diante da aparente gratuidade da
violência e da extrema gravidade de seus desdobramentos. Embora a comoção social,
por si só, não se preste a embasar, de forma autônoma, a segregação cautelar, não se
pode olvidar que essa medida também se torna necessária para resguardar a
credibilidade das instituições estatais.
[...]
No que tange à possibilidade de substituição da prisão preventiva por medidas
cautelares diversas, impõe-se a análise criteriosa das circunstâncias concretas que
envolvem o caso. O ordenamento jurídico brasileiro, orientado pelo princípio da
proporcionalidade, determina que a privação cautelar da liberdade deve ser medida
de exceção, aplicável apenas quando outras providências menos gravosas se
revelarem insuficientes para alcançar os fins do processo penal.
No entanto, a tutela da ordem pública, enquanto fundamento legitimador da prisão
preventiva, não se exaure na prevenção de novos ilícitos, abrangendo também a
necessidade de resguardar a credibilidade do sistema de justiça e a estabilidade do
meio social, evitando a difusão de um sentimento de impunidade.
No caso vertente, as circunstâncias fáticas evidenciam a inadequação das medidas
cautelares alternativas, pois estas não se mostram aptas a neutralizar a periculosidade
concreta do agente e a gravidade do delito perpetrado.
[...]
A pretensão defensiva de revogação da prisão preventiva sob o argumento de que o
réu apresenta condições médicas graves exige, para ser acolhida, robusta
comprovação documental que demonstre não apenas a existência da enfermidade
alegada, mas também a efetiva incompatibilidade entre o estado de saúde do
custodiado e o ambiente prisional.
No entanto, no caso concreto, a defesa limitou-se a alegar a precariedade da condição
clínica do réu, sem apresentar laudos médicos idôneos e atualizados que evidenciem
a gravidade da situação e a impossibilidade de tratamento adequado dentro do
sistema penitenciário.
A mera invocação genérica de problemas de saúde, desprovida do devido suporte
probatório, não tem o condão de infirmar a necessidade da segregação cautelar, que
se mantém fundamentada na garantia da ordem pública e na gravidade concreta dos

, razão pela qual, INDEFIRO o requerimento aviado pela Defesa" (e-fatos imputados
STJ, fls. 46-48)
 

O Tribunal de origem denegou a ordem nos seguintes termos:
 

"[...]
A prova da materialidade e os indícios de autoria, requisitos insertos no “caput” do
art. 312 do CPP, encontram-se consubstanciados pelos elementos informativos
angariados até então, todos colacionados no sistema PJe dos autos originários nº
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5017702- 85.2025.8.13.0024, em especial, no APFD, nos boletins de ocorrência, no
despacho ratificador, no relatório circunstanciado de investigação e no laudo de

.necropsia
Portanto, deve ser realizado juízo quanto ao risco, com base na gravidade concreta da
infração, suas particularidades, e ainda, nas condições pessoais do agente.
O delito em tese praticado revela-se de concreta gravidade, visto que o paciente
supostamente teria desferido golpes de canivete em desfavor da vítima, em razão de
discussão ocorrida em um bar, conforme já narrado, em síntese.

, à alegação de que o pacienteCom relação às alegadas condições pessoais favoráveis
é primário, não ostenta maus antecedentes, é estudante universitário, exerce labor
lícito e possui endereço fixo na Comarca de formação da culpa, cumpre registrar que
estas não são, isoladamente, suficientes para justificar uma ordem de soltura,
sobretudo quando presentes outros elementos que demonstram o eventual “periculum

do paciente, como, a meu ver, é o caso dos autos, diante, sobretudo, dalibertatis” 
gravidade concreta da conduta em tese perpetrada.
Nesse norte, importante salientar que esta relatoria não se olvida e nem se
insensibiliza diante de todas as informações constantes no feito, bem como
sustentadas oralmente pela impetração em sessão de julgamento ocorrida em 

, de que o paciente seria portador de quadro psiquiátrico de ansiedade e20/02/2025
depressão.
Todavia, ao compulsar os documentos acostados, tem-se que as questões de saúde
mental de Miguel não são hodiernas, mas remontam, pelo menos, ao ano de 2021
(ordem 08), e que, como respondido pela impetração a esta relatoria, quando
indagada em sede de sustentação oral, o paciente está recebendo os medicamentos
que necessita dentro da unidade prisional em que, por ora, se encontra custodiado
(ordens 06/07).
Ademais, e ainda acerca de suas alegadas condições pessoais, é relevante destacar
que mesmo portador de tais doenças psiquiátricas, em tese, crônicas e não agudas, o
paciente, ao longo dos últimos anos, teve condições plenas de convívio social, razão
pela qual, inclusive, é universitário (ordem 09), sendo aprovado, ao que parece, em
dois vestibulares, e trabalha em estabelecimento comercial próximo ao local em que
o fatídico se deu.
Sobre a gravidade concreta do delito a embasar e presença de “periculum libertatis”
do autor e seu eventual risco à ordem pública, fundamento a sustentar a necessidade
de manutenção de sua segregação preventiva conforme já delineado supra
[...]
Ainda, conforme se extrai do despacho ratificador, a também testemunha ocular que
estava na companhia do paciente na madrugada dos fatos
[...]
Relevante ressaltar, por fim, que o ato coator ora em rechaço (ordem 04) encontra-se
devidamente fundamentado, nos termos do que preconizam tanto o art. 93, inciso IX,
da Constituição da República de 1988
[...]
Diante de tais considerações, entendo que a decisão que converteu a prisão em
flagrante em preventiva está satisfatoriamente fundamentada, havendo demonstração
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da imprescindibilidade da segregação cautelar para a garantia da ordem pública, nos
termos do art. 312 do CPP, pois demonstrada a gravidade concreta do delito em tese
praticado pelo paciente.
Por corolário, a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, insertas no art.
319 do CPP, é inadequada e insuficiente para a efetiva garantia da ordem pública, em
virtude da gravidade concreta da conduta supostamente perpetrada por Miguel Freitas
Teixeira, o que demonstra a necessidade da manutenção de sua constrição preventiva.
Diante do exposto, e redobrando vênia ao em. Des. Relator, DENEGO A ORDEM"(e-
STJ, fls. 30-35)

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria e de perigo
gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

No caso, a custódia preventiva está adequadamente motivada em elementos
concretos extraídos dos autos, que indicam a necessidade de se resguardar a ordem pública, uma
vez que a periculosidade do réu está evidenciada no do ato criminoso.modus operandi 

Consta dos autos que, em meio a uma confusão generalizada em uma praça, o
paciente utilizou-se de uma faca para ceifar a vida de um dos envolvidos.

Nesse sentido, os seguintes julgados:
 
"DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO.
PRISÃO PREVENTIVA NECESSÁRIA. PACIENTE QUE JÁ ESTEVE
FORAGIDO. EXCESSO DE PRAZO NÃO CONFIGURADO. PROCESSO
COMPLEXO E COM MÚLTIPLOS RÉUS. PLENÁRIO MARCADO. AGRAVO
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve a prisão preventiva do
agravante, acusado de homicídio qualificado. Alega-se excesso de prazo na formação
da culpa e ausência de fundamentação idônea para a manutenção da custódia cautelar.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade da manutenção da
prisão preventiva do agravante, considerando a alegação de excesso de prazo e a
necessidade de fundamentação idônea.
III. Razões de decidir
3. A prisão preventiva está fundamentada na garantia da ordem pública, devido à
gravidade concreta da conduta e à periculosidade do agente.
4. O excesso de prazo deve ser analisado considerando a complexidade do caso e a
pluralidade de réus, não havendo desídia do Poder Judiciário.
5. [...]
6. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável na via do ,habeas corpus

.impedindo a atuação excepcional da Corte
IV. AGRAVO DESPROVIDO.
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(AgRg no RHC n. 203.034/TO, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)"30/10/2024 5/11/2024
 
“AGRAVO REGIMENTAL EM  SUBSTITUTO DEHABEAS CORPUS
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. HOMICÍDIO
QUALIFICADO. GRAVIDADE CONCRETA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. [...]
2. A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que autoriza
o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade,
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em
julgado (art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF). Exige-se, ainda, na linha
inicialmente perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de
Justiça e do Supremo Tribunal Federal e agora normatizada a partir da edição da Lei
n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos novos
ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às
hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da
medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.
3. No caso, as instâncias ordinárias apresentaram fundamentos suficientes e idôneos
para a decretação da prisão. Foi ressaltada a gravidade concreta do modus operandi
do delito, no qual o agravante teria matado a vítima de forma extremamente violenta
e cruel, mediante socos e chutes, em razão de ela ter com ele dívida de drogas.
4. A torpeza dos motivos, associada à cobrança de dívidas relacionadas ao tráfico de
drogas, e o brutal modo de execução são suficientes para demonstrar a periculosidade
do agravante, bem como para evidenciar que sua prisão é necessária como forma de
manutenção da ordem pública.
5. [...]
6. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas previstas
no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a consecução do
efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e concreta a
necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas
cautelares mais brandas.
7. Agravo desprovido.”
(AgRg no HC n. 736.775/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe de , grifou-se).3/5/2022 6/5/2022

 
"RECURSO EM HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE HOMICÍDIO. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PERICULOSIDADE DO
AGENTE. MODUS OPERANDI. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE
REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU QUE RESPONDE A OUTROS PROCESSOS.
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
INAPLICABILIDADE DE MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA. AUSÊNCIA
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a
possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e com
base em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no
art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão
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antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa,
nos termos previstos no art. 319 do CPP. Na hipótese dos autos, verifica-se que a
prisão preventiva foi adequadamente motivada, pois resta demonstrada a
periculosidade do agente, ante o  - desferiu uma facada no lado modus operandi
esquerdo do peito da vítima, que foi pega de surpresa -, bem como ante o risco de
reiteração delitiva, já que o recorrente possui antecedentes criminais. Nesse contexto,
forçoso concluir que a prisão processual está devidamente fundamentada na
necessidade de garantia da ordem pública e garantia da instrução criminal, não
havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de
justificar a sua revogação.
[...] 4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam
que as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem
pública.
5. Recurso em habeas corpus desprovido."
(RHC n. 117.101/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado
em , DJe de , grifou-se.)24/9/2019 1/10/2019
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO  HOMICÍDIO QUALIFICADOHABEAS CORPUS.

FUNDAMENTAÇÃOTENTADO. PRONÚNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
IDÔNEA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
PERICULOSIDADE DO AGRAVANTE.  REITERAÇÃOMODUS OPERANDI.
DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. INAPLICABILIDADE.
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE
CONTEMPORANEIDADE. TESE NÃO ANALISADA PELO ACÓRDÃO
COMBATIDO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Havendo prova da existência do crime e indício suficiente de autoria e de perigo
gerado pelo estado de liberdade do imputado, a nprisão preventiva, os termos do art.

oderá ser decretada para garantia da ordem312 do Código de Processo Penal, p
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para
assegurar a aplicação da lei penal.
2. Na hipótese, verifica-se que o Julgador, atento ao disposto no art. 413, § 3º, do
Código de Processo Penal, manteve, fundamentadamente, a prisão cautelar do
acusado decretada para assegurar a ordem pública, porque inalteradas as razões que a
justificaram.
3. Conforme se verifica a está devidamente fundamentada,prisão preventiva 
considerando que o agravante, em concurso de agentes, teria matado a vítima Wagner
Henrique, mediante vários disparos de arma de fogo, motivo decorrente de
desavenças relacionadas a dívidas de tráfico de drogas. Além disso, tentou matar a
vítima Cleverson, mediante disparos de armas de fogo, não alcançando o resultado
fatal por circunstâncias alheias a sua
vontade, tendo resistido à abordagem policial, fugindo para um matagal próximo à
rodovia e efetuando três disparos de arma de fogo contra os agentes públicos, a fim
de evitar a prisão. Ademais, consta dos autos que o agravante possui registro em sua
folha de antecedentes por contravenção penal e há notícia de envolvimento com o
tráfico de drogas, o que também justifica a segregação cautelar como forma de evitar
a reiteração
delitiva.
4. Dessa forma, a custódia preventiva está adequadamente motivada em elementos
concretos extraídos dos autos, que indicam a necessidade de se resguardar a ordem
pública, pois a periculosidade social do agravante está evidenciada no modus

 do ato criminoso e na reiteração delitiva do acusado.operandi
5. Nesse contexto, tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da
prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do
agravante indicam que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.
Precedentes.
6. Além disso, as condições pessoais favoráveis do agente não têm o condão de,
isoladamente, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, elementos
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hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos termos do art. 312 do
CPP.
7. No tocante à alegada ausência de contemporaneidade entre os fatos e o decreto de
custódia preventiva, observa-se que o Tribunal de origem não analisou o pleito, no
julgamento do writ originário. Dessa forma, sua apreciação direta por esta Corte
Superior fica obstada, sob pena de se incorrer em indevida supressão de instância.
8. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 800.656/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em , DJe de , grifou-se)26/6/2023 29/6/2023
 

Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável a
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a gravidade concreta da conduta
delituosa e a periculosidade do acusado indicam que a ordem pública não estaria acautelada com
sua soltura. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em , DJe ; RHC 82.978/MT, Rel.01/06/2017 09/06/2017
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 01/06/2017

; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA09/06/2017
TURMA, julgado em , DJe .01/06/2017 09/06/2017

No mais, a existência de condições pessoais favoráveis, por si só, não impede a
decretação da prisão preventiva, consoante pacífico entendimento do Superior Tribunal de
Justiça (RHC n. 81.823/PE, relator Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe de 

; HC n. 352.480/MT, relator Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe de 9/6/2017
; RHC n. 83.352/MS, relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA7/6/2017

TURMA, DJe de ).30/5/2017

Em relação ao alegado estado de fragilidade de saúde do acusado, o magistrado
concluiu pela ausência de comprovação quanto à condição de saúde e quanto à ausência de
fornecimento de tratamento adequado na unidade prisional (e-STJ, fl. 48). O Tribunal de origem
destacou, ainda, que "ao compulsar os documentos acostados, tem-se que as questões de saúde
mental de Miguel não são hodiernas, mas remontam, pelo menos, ao ano de 2021 (ordem 08), e
que [...] o paciente está recebendo os medicamentos que necessita dentro da unidade prisional
em que, por ora, se encontra custodiado" (e-STJ, fl. 32).

Esta Corte Superior tem entendimento de ser possível a concessão de prisão
domiciliar quando comprovada a debilidade extrema por doença grave, somada à
impossibilidade de recebimento do tratamento adequado no estabelecimento prisional, o que não
se constata no presente caso. Ademais, entendimento em contrário demandaria a análise de
matéria fático-probatória, inviável na via eleita.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO . PROCESSUAL PENAL.HABEAS CORPUS
CRIMES DE HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO E RESISTÊNCIA.
PRISÃO PREVENTIVA. LEGALIDADE RECONHECIDA NO HC N. 784.060/TO.
ESTADO DE SAÚDE DO PACIENTE. NÃO COMPROVAÇÃO DA EXTREMA
DEBILIDADE POR MOTIVO DE DOENÇA GRAVE, TAMPOUCO A
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IMPOSSIBILIDADE DO RECEBIMENTO DE TRATAMENTO MÉDICO NO
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
INEXISTENTE. ORDEM DENEGADA. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
2. A negativa de concessão de prisão domiciliar está amparada no entendimento desta
Corte Superior, no sentido de que, à luz do disposto no art. 318, inciso II, do Código
de Processo Penal, o Acusado deve comprovar que se encontra extremamente
debilitado por motivo de grave estado de saúde e a impossibilidade de receber
tratamento no estabelecimento prisional, o que não ocorreu no caso. Ao revés, tais
alegações foram expressamente rechaçadas pelo Juízo de primeiro grau, o que
impede a concessão da ordem, sendo vedado o reexame de matéria fática.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 831.642/TO, relatora Ministra
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de , grifou-se.)28/8/2023 30/8/2023
 
AGRAVO REGIMENTAL NO  HOMICÍDIOHABEAS CORPUS.
QUALIFICADO. PRISÃO DOMICILIAR. ART. 318, II, DO CÓDIGO DE
PROCESSO PENAL. NÃO COMPROVAÇÃO DA EXTREMA DEBILIDADE
POR MOTIVO DE DOENÇA GRAVE, TAMPOUCO A IMPOSSIBILIDADE DO
RECEBIMENTO DE TRATAMENTO MÉDICO NO ESTABELECIMENTO
PRISIONAL. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. Não foram preenchidos os requisitos previstos no art. 318, II, do CPP para
concessão da prisão domiciliar, pois não foi demonstrado que o paciente esteja
extremamente debilitado, nem que não venha recebendo atendimento médico
adequado, tanto que este permaneceu internado e obteve assistência médica em um
hospital particular renomado na localidade, não havendo, portanto, manifesta
ilegalidade apta a ensejar a concessão de habeas corpus.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 826.563/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de ,14/8/2023 17/8/2023
grifou-se.)

Dessa forma, verifica-se que o recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a
decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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